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RESUMO
Introdução: O consumo de medicamentos potencialmente inapropriados é elevado entre idosos institucionalizados, predispondo 
à ocorrência de potenciais interações medicamentosas, eventos adversos a medicação, risco de cascata iatrogénica, aumento da 
morbimortalidade e dos custos em saúde. A revisão da medicação é uma estratégia promissora com vista à otimização terapêutica, 
ainda que pouco documentada em Portugal. Este estudo pretende caraterizar, utilizando critérios explícitos, a existência de medica-
mentos potencialmente inapropriados, entre idosos institucionalizados, e calcular a eventual poupança, em medicamentos, com a sua 
supressão. 
Material e Métodos: Estudo descritivo e transversal, realizado em três estruturas residenciais para pessoas idosas, de regiões geo-
gráficas distintas, a partir de uma amostra aleatória de 33 processos clínicos. Para a caracterização da existência de medicamentos 
potencialmente inapropriados, utilizaram-se os Critérios de Beers de 2015, revistos pela American Geriatrics Society e na versão 
operacionalizada para Portugal. 
Resultados: Em média, 11 fármacos são prescritos aos idosos residentes das estruturas residenciais para pessoas idosas. Todos 
os processos contêm medicamentos potencialmente inapropriados (média de 4,8 ± 2,0 por residente), sendo os ansiolíticos (17,7%), 
antidepressivos (17,7%) e antipsicóticos (15,8%) os mais prevalentes. A sua redução resultaria numa poupança média mensal de 
€9,6, por residente. 
Discussão: O consumo de medicamentos potencialmente inapropriados é superior ao que a bibliografia descreve e o custo com os 
medicamentos é elevado. O envolvimento dos enfermeiros no processo de gestão e reconciliação medicamentosa, em articulação 
com o médico, poderá ser uma estratégia eficaz. O estudo é pioneiro na utilização da última versão portuguesa dos critérios de Beers, 
o que dificulta a comparabilidade dos resultados.
Conclusão: O consumo de medicamentos potencialmente inapropriados é elevado, o que sugere a necessidade de adoção de me-
didas de melhoria. 
Palavras-chave: Idoso; Institucionalização; Lista de Prescrições Potencialmente Inapropriadas; Portugal; Prescrição Inapropriada
ABSTRACT
Introduction: The consumption of potentially inappropriate medicines is high among institutionalized elderly, predisposing to potential 
drug interactions, adverse drug events, risk of iatrogenic cascade, increased morbidity and mortality and health costs. Medication 
review is a promising strategy for therapeutic optimization, although scarcely documented in Portugal. The aim of this study was to 
characterize, using explicit criteria, the existence of potentially inappropriate medicines, among institutionalized elderly, and to calculate 
the eventual cost savings, with their discontinuation. 
Material and Methods: Descriptive and cross-sectional study conducted in three residential homes for the elderly, from different geo-
graphic regions, based on a random sample of 33 health records. In order to characterize the existence of potentially inappropriate 
medicines, we used the 2015 Beers criteria, revised by the American Geriatrics Society and in the Portuguese version. 
Results: On average, 11 drugs are prescribed to elderly residents of three residential structures for the elderly. All health records con-
tain potentially inappropriate medicines (mean 4.8 ± 2.0 per resident), with anxiolytics (17.7%), antidepressants (17.7%) and antipsy-
chotics (15.8%) being the most prevalent. Its reduction would result in an average monthly savings of €9.6 per resident.
Discussion: The consumption of potentially inappropriate medicines is higher than the literature describes, and the cost of medicines 
is high. The involvement of nurses in the process of drug management and reconciliation, in coordination with the physician, could be 
an effective strategy. This is the first study using the latest Portuguese version of the Beers criteria, which makes the comparability of 
the results difficult.
Conclusion: The consumption of potentially inappropriate medicines is high, which suggest the need for adoption of improvement 
measures. 
Keywords: Aged; Inappropriate Prescribing; Institutionalization; Portugal; Potentially Inappropriate Medication List
INTRODUÇÃO
 Medicamentos potencialmente inapropriados (MPIs) definem-se como medicamentos que apresentam fraca eficácia 
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ou uma relação benefício/risco desfavorável, desde que se encontrem disponíveis alternativas mais seguras e igualmen-
te eficazes.1 Outros conceitos podem ser apresentados, associados ao risco aumentado de determinado fármaco para 
potenciar reações adversas, agravar a doença de base, ou mesmo, incomprovada eficácia terapêutica, visto os idosos 
serem escassamente incluídos nas pesquisas científicas para aprovação da comercialização dos medicamentos.2 Os 
estudos apontam que mais de 90% dos idosos usam, pelo menos, um MPI e mais de 66% usam três ou mais prescrições 
inadequadas.3
 Em pessoas idosas institucionalizadas, os dados revelam que o fenómeno pode ser considerado como um problema 
de saúde pública, e os estudos consultados revelam que a percentagem dos que consomem MPIs pode variar entre os 
26,6% e os 97%.4-15 A população das estruturas residenciais para pessoas idosas (ERPIs) caracteriza-se pela idade avan-
çada, por apresentar múltiplos problemas de saúde e ser polimedicada,4,6,10,11,15-18 fatores que predispõem ao consumo de 
medicamentos inadequados.15,19-24 Além disso, as alterações fisiológicas do envelhecimento nos processos de farmaco-
cinética e farmacodinâmica tornam as pessoas idosas mais suscetíveis a interações medicamentosas, efeitos tóxicos e 
adversos das drogas.25 Todos estes fatores em sinergia propiciam a ocorrência de eventos adversos aos medicamentos 
(EAMs)26,27 e, consecutivamente, da potencial cascata iatrogénica (prescrição em cascata ou cascata medicamentosa).
 A cascata iatrogénica acontece quando um efeito colateral de um fármaco é interpretado como uma nova condição 
clínica, sendo portanto adicionado um novo fármaco pelo prescritor. Este uso desnecessário de um segundo fármaco 
coloca o paciente sob o risco de mais efeitos colaterais e interações farmacológicas potencialmente graves.28,29
 A literatura evidencia que os EAMs estão associados a um aumento da morbilidade e das hospitalizações,24,30-33 a 
níveis inferiores de qualidade de vida11 e a elevados custos em saúde.21,34-36 Em unidades de internamento geriátrico, 
estimam-se que ocorram cerca de dois milhões de EAMs em cada ano, com pelo menos 10 em cada mês.37 Nesta linha de 
pensamento, as políticas e diretivas internacionais, que atuam na promoção da qualidade e segurança do medicamento 
em estruturas de internamento geriátrico, alertam para a necessidade de avaliar a medicação com periodicidade e regu-
laridade.38,39
 A revisão da medicação é a pedra basilar da otimização da terapêutica nos diversos contextos de prestação de cui-
dados, com vantagens na redução do consumo de MPIs40 e de possíveis eventos adversos41,42 na deteção de discrepân-
cias43,44 e na diminuição da despesa económica.21,34,45 Este procedimento permite analisar cada medicamento individual-
mente, relativamente à sua efetividade e a potenciais danos, no próprio indivíduo, em relação às comorbilidades e, ainda, 
com os restantes medicamentos (interações medicamentosas).44 As evidências sugerem que 44% dos clientes das ERPIs 
não são alvo de uma avaliação periódica do seu regime medicamentoso.38 
 Advém daí, nas últimas décadas, um interesse crescente pelo desenvolvimento de ferramentas para definir a adequa-
ção do tratamento farmacológico, assim como, a elaboração de protocolos para determinar de forma sistemática MPIs. Os 
critérios de Beers, com a última atualização em 2019, pela American Geriatric Society (AGS), são os mais frequentemente 
utilizados e os que possuem um maior número de revisões. Estes critérios, originalmente criados por Beers et al, em 1991, 
nos Estados Unidos da América (EUA), foram a primeira ferramenta explícita utilizada na identificação de medicamentos 
inapropriados em idosos institucionalizados.46 Com grande ampliação da sua abrangência e representatividade são con-
siderados bons instrumentos na identificação dos MPIs em pessoas idosas.47
 Porém, a limitada aplicabilidade fora dos EUA, uma vez que se trata de uma ferramenta concebida para idosos ame-
ricanos, interfere na sua instrumentação, já que depende da disponibilidade medicamentosa de outros países.48,49 Além 
disso, a constante entrada e saída de medicamentos do mercado e a permanente atualização do conhecimento científico, 
despertaram a necessidade de Soares e Soares, em 2017, atualizarem os critérios de Beers de 2015 para uma versão 
operacionalizada para Portugal, publicada pelo Núcleo de Estudos de Geriatria da Sociedade Portuguesa de Medicina 
Interna.1 Neste trabalho, iremos focar-nos nesta versão adaptada, por ser, até ao momento, a mais recente operacionali-
zação à realidade Portuguesa.
 A gestão da medicação em ERPIs requer uma abordagem interdisciplinar, partilhada e coordenada, entre médicos, 
farmacêuticos e enfermeiros.50 Espera-se assim, que os profissionais de saúde que exercem funções nestas unidades, 
sejam detentores de conhecimento científico apropriado para identificarem MPIs e EAMs, no sentido de, em colaboração 
com a restante equipa interdisciplinar, atuarem na promoção de um ambiente seguro. 
 Desta forma, objetiva-se caracterizar o regime medicamentoso de pessoas idosas residentes em ERPIs, através da 
aplicação dos critérios de Beers de 2015, operacionalizados para Portugal; de forma a descrever a frequência de MPIs e 
a poupança mensal em medicamentos após a revisão da medicação.
MATERIAL E MÉTODOS
 Estudo descritivo e transversal, realizado entre março e abril de 2019, no qual foram selecionadas e convidadas par-
ticipar, por conveniência da investigadora principal, três ERPIs, de pontos geográficos distintos de Portugal Continental 
(litoral norte, litoral sul e interior transmontano). 
 A amostra foi selecionada segundo os critérios: a) idade igual ou superior a 65 anos; e b) internamento na estrutura 
residencial igual ou superior a um ano. 






























































Peixoto S, et al. Aplicação dos critérios de Beers em pessoas idosas institucionalizadas, Acta Med Port 2020 xxx;33(AOP):xxx-xxx
 Tendo em conta as restrições temporais, por forma a respeitar os prazos definidos para a conclusão da investigação, 
selecionaram-se, por meio de uma técnica de amostragem probabilística aleatória simples, 25% dos registos clínicos dos 
residentes de cada ERPI que cumprissem os critérios de inclusão.
 Os dados foram extraídos por meio da consulta dos processos clínicos dos residentes, com o auxílio de um instrumen-
to de recolha de dados, construído pelos investigadores (e designado, neste estudo, por guião), permitindo realizar uma 
caraterização das variáveis demográficas (género e idade), problemas de saúde e regime medicamentoso (princípio ativo, 
dose e posologia).
 Os problemas de saúde foram categorizados, quantitativamente e qualitativamente por sistema anatómico, de acordo 
com a nomenclatura padronizada pela classificação internacional de Cuidados de Saúde Primários.51 Os grupos farma-
cológicos e os princípios ativos foram catalogados em conformidade com o terceiro (grupo farmacológico) e quinto nível 
(substância química), respetivamente, da taxonomia - anatomical therapeutic chemical code (ATC) - preconizada pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS)52 e disponibilizada na base de dados de medicamentos de uso humano – Infomed 
- dos serviços online do Infarmed.53 Optaram-se por este sistema e níveis de classificação por serem os frequentemente 
encontrados na bibliografia.4,6-9,15
 O custo de cada medicamento foi determinado através da consulta do preço mínimo imputado ao utente, na base de 
dados – Pesquisa de Preço de Medicamentos – dos serviços online do Infarmed.54 Posteriormente procedeu-se à deter-
minação do preço unitário de cada fármaco. Mediante a posologia registada no processo clinico, efetuou-se o cálculo do 
custo mensal em medicamentos, por pessoa idosa, com auxílio do programa informático Microsoft Excel 2010. 
 Os MPIs obtidos resultam do valor total achado pela aplicação integral das cinco tabelas que compõem os critérios de 
Beers de 2015, operacionalizados para Portugal.1 De referir, que a poupança média mensal, por residente, foi estabeleci-
da com base no custo total dos MPIs, após a revisão terapêutica com esta ferramenta.
 Todas as instituições envolvidas autorizaram a realização do estudo mediante a apresentação, via correio eletrónico, 
de um pedido de autorização formal, manifesta na assinatura e carimbo do respetivo diretor de cada ERPI. A consulta 
dos processos foi controlada pelas instituições, que ficaram responsáveis pela proteção da informação considerada sen-
sível dos clientes. A identidade da pessoa idosa foi sempre salvaguardada pela substituição do seu nome por um código. 
Nos casos em que foram identificados MPIs, os resultados do estudo foram partilhados com as instituições envolvidas. 
A aplicação dos critérios de Beers foi executada pelos investigadores e, posteriormente, validada por um médico com 
experiência em geriatria.
 Os dados foram inseridos Microsoft Excel (2010), e posteriormente convertidos para o SPSS (Statistical Package for 
the Social Sciences), versão 25.0, para o Windows. Na análise da estatística descritiva, as variáveis quantitativas, foram 
descritas por medidas de tendência central, como a média; e medidas de dispersão, como o desvio padrão, os mínimos 
e os máximos. Já as variáveis qualitativas foram apresentadas em tabelas de distribuição de frequências absolutas e 
relativas (percentagem).
 O estudo obedeceu a todos os requisitos éticos, tendo sido aprovado pela Comissão de Ética do Centro Regional do 
Porto, da Universidade Católica Portuguesa, com o número CE.266.2019.
RESULTADOS
 Analisando a totalidade dos indivíduos institucionalizados, nas três ERPIs, obteve-se uma população constituída por 
157 elementos. Por não cumprirem os critérios de inclusão foram excluídos 26 indivíduos, obtendo-se 31 da ERPI litoral 
norte, 61 da ERPI do litoral sul e 39 da ERPI do interior transmontano. Dadas as restrições temporais, selecionou-se 25% 
da população de cada estrutura, pelo que a amostra final englobou 33 processos clínicos de pessoas idosas (Tabela 1).
 Observou-se uma frequência mais elevada de residentes do género feminino (72,7%). A média de idades foi de 84,9 ± 
6,7 anos com, aproximadamente, 76% dos indivíduos a apresentarem uma idade igual ou superior a 80 anos (Tabela 1). 
Identificaram-se um total de 278 problemas de saúde, com um registo médio, por processo clínico, de 8,4 ± 3,5 comorbili-
dades. É interessante destacar que 100% das pessoas idosas revelaram mais de duas condições médicas em simultâneo 
(multimorbilidade). A hipertensão arterial foi o problema de saúde mais frequente, registada em 69,7% dos processos 
clínicos, seguida da demência (54,5%), da perturbação do sono (51,5%) e das quedas (48,5%) (Tabela 1).
 No total, foram prescritos 374 medicamentos, apurando-se uma média de 11,3 ± 3,7, por residente. A maioria das 
pessoas idosas estavam polimedicadas (consumiam mais de cinco fármacos por dia), equivalente a 97% da amostra. Os 
grupos farmacológicos com maior percentagem relativa de medicamentos prescritos foram os antidepressivos, engloban-
do 7,8% do total de medicamentos prescritos, seguidos dos ansiolíticos (7,5%) e dos antipsicóticos (6,7%) (Tabela 2).
 Dos 374 medicamentos analisados, por meio da revisão da medicação, através dos critérios de Beers de 2015, ope-
racionalizados para Portugal, 158 foram considerados como inapropriados (42,2%); observando-se, pelo menos, um MPI 
em todos os processos clínicos (100%). O consumo médio de MPIs, por residente, foi de 4,8 ± 2,0 variando entre 1 e 9 
(Tabela 1). 
 O grupo farmacológico dos MPIs com maior número de prescrições foi a classe dos ansiolíticos (derivados da ben-


















































para o tratamento da úlcera péptica e do refluxo gastroesofágico (RGE) (12,0%) (Fig. 1). 
 Entre os princípios ativos mais frequentemente classificados como MPIs, observou-se que a quetiapina foi o mais 
prescrito, consumida por 54,5% da amostra, seguida do alprazolam (42,4%) e do omeprazol (39,4%) (Fig. 2).
 O custo com a compra de medicamentos atingiu o valor médio mensal de €46,2 ± €30,6, por residente. Após a revisão 
da medicação, por meio dos critérios de Beers, a poupança média mensal com o custo de medicamentos inapropriados 
traduziu-se em €9,6 ± €13,4, por residente (Tabela 1).
DISCUSSÃO
 Neste estudo, o número médio de fármacos prescritos e a percentagem de indivíduos polimedicados é ligeiramente 
superior ao encontrado na bibliografia consultada.6,8,10,11,14 No entanto, existem estudos em que o consumo médio de 
fármacos é mais elevado.4 A idade avançada dos indivíduos, associada ao elevado número de doenças crónicas,55 pode 
explicar a excessiva prevalência de polimedicação a nível institucional16-18,56; simultaneamente, o facto dos medicamentos 
prescritos ‘conforme necessário’ serem incluídos na análise da medicação crónica, contribui para inflacionar o número de 
fármacos consumidos diariamente.
 Comparativamente com outros estudos, encontra-se uma presença de MPIs ligeiramente superior neste estudo.4-15 
Independentemente da ferramenta utilizada, a literatura evidencia que a prevalência de MPIs, associada à institucionaliza-
ção da pessoa idosa, é elevada.7,15 Estas diferenças podem ser explicadas pela heterogeneidade das ferramentas explí-
citas, pelos critérios de análise e pela variabilidade na economia, cultura e sistemas de saúde de cada país. Ressalva-se 
que, durante o processo de revisão bibliográfica, não foi encontrado nenhum artigo que tenha recorrido à versão portu-
guesa dos critérios de Beers de 2015, dificultando essa comparação.
 Entre as classes farmacológicas inapropriadas, sobressaem os psicofármacos; justificado pela elevada prevalência 
de demência,57-59 perturbação do sono57-59 e delírio, identificados nos processos clínicos dos residentes das ERPIs em 
análise.
 Nos resultados desta investigação, os antidepressivos assumem um papel de destaque na identificação de MPIs, 
embora tal facto não seja corroborado pela bibliografia consultada.5,6,8,9,11,12,14 Os critérios de Beers classificam os antide-
pressivos como inapropriados no idoso com história de quedas ou fraturas,1,45 pelo que, este achado pode ser explicado 
pela elevada percentagem de antecedentes de queda. Como opção, seria útil testar a efetividade das intervenções psico-
terapêuticas, desprovidas dos riscos adversos associados aos antidepressivos.1,48,58,60
 O consumo de benzodiazepinas é semelhante ao de outros estudos,5,7,8,12-14 sendo de destacar o alprazolam, em gran-
de medida, pela sua prescrição constar ‘conforme necessária’ em 13 processos, ficando, por isso, a sua administração 
ao critério dos profissionais. Em geral, os ansiolíticos reduzem o nível de consciência e aumentam o risco de sonolência 
diurna e noctúria, pelo que, baixos níveis de alerta determinam um risco aumentado para quedas (e fraturas), reduzem 
a mobilidade e a força muscular, e podem diminuir a ingestão de líquidos e dieta, agravando a fragilidade no idoso. É de 
salientar, também, que os benzodiazepínicos podem causar sintomas ‘frontais’, distúrbios de memória, entorpecimento 
crónico, confusão, os quais podem ser confundidos com demência; ou mesmo agravar o declínio cognitivo em pessoas 
idosas,1,48,59,61 devendo o seu consumo ser desaconselhado e/ou reduzido.
 Relativamente ao consumo de antipsicóticos, os valores também se sobrepõem à evidência disponível,5,7,8,12-14 mas 
ainda assim, são inferiores à realidade europeia, onde podem atingir sete em cada 10 idosos institucionalizados.57 Esta 
classe de fármacos está associada a eventos adversos graves em idosos, tais como: efeitos anticolinérgicos, sintomas 
extrapiramidais,61 risco aumentado de acidente vascular cerebral trombótico e taxas mais elevadas de declínio cognitivo e 
mortalidade.1,48 As recomendações internacionais aconselham as intervenções não farmacológicas como a primeira linha 
de tratamento, recorrendo ao uso de antipsicóticos, apenas, quando estas medidas não forem possíveis, eficazes ou o 
idoso/ terceiros incorram em risco de lesão corporal.1,48
 A meta-análise de Brodaty e Arasaratnam62 mostrou como as intervenções não farmacológicas são capazes de reduzir 
a frequência e a severidade dos sintomas comportamentais e psicológicos da demência, em ambiente domiciliário. No 
entanto, não há evidência suficiente para apoiar a eficácia destas intervenções em ambientes residenciais.63 Desta forma, 
são prioritárias investigações, bem delineadas, sobre a eficácia e a eficiência das intervenções não farmacológicas como 
alternativa às prescrições farmacológicas, nestes contextos.
 Após análise do grupo dos psicofármacos, reflete-se sobre os medicamentos usados para o tratamento da úlcera 
péptica e do RGE, em concreto, os inibidores da bomba de protões (IBPs). A diminuição da produção do ácido clorídrico, 
induzida pelos IBPs, limita absorção do cálcio e causa uma perturbação na microbiota comensal, predispondo a um risco 
aumentado para perda de massa óssea, fraturas e de infeção por Clostridium difficile; são ainda descritas, a deficiência 
na absorção de alguns nutrientes, atrofia gástrica, risco aumentado para neoplasia gástrica, pneumonia e lesão renal.64-66 
É com base nestas evidências que os critérios de Beers de 2015 consideram inapropriada a prescrição regular dos IBPs, 
por mais de oito semanas, exceto em doentes com risco elevado1,48; critérios que justificam o elevado número de MPIs 
identificados no estudo, bem como, na generalidade das instituições de longa permanência para idosos.7,11,66






























































 Face a estes resultados, considera-se importante a adoção de estratégias interdisciplinares50 para assegurar a otimi-
zação do regime medicamentoso da pessoa idosa institucionalizada, tais como: intervenções educacionais, revisão da 
medicação, conferências de caso e utilização de programas informáticos que suportem a decisão clínica67,68; no processo 
de revisão da medicação, devem ser envidados todos os esforços para minimizar o uso de fármacos, com particular aten-
ção para aos grupos farmacológicos mais problemáticos, conforme explanado nos parágrafos anteriores.67,68
 Apesar das discussões acerca dos benefícios económicos, diretos e indiretos, obtidos através da descontinuação de 
MPIs na população idosa,21,31-33,42 persiste alguma divergência nos valores apresentados, relacionada com a economia e 
o sistema de saúde de cada país, o grau de comparticipação dos medicamentos e o preço utlizado para valor de cálculo. 
Comprova-se, no entanto, que neste estudo, essa seria uma medida efetiva para reduzir em 21% o custo dos medicamen-
tos, tendo em conta que a maioria dos indivíduos tem, em média, um custo mensal muito superior à média, por habitante, 
calculada para os estados membros da União Europeia.69
 As principais limitações do estudo prendem-se com a escassez de pesquisas cuja análise tenha recaído na atualiza-
ção portuguesa dos critérios de Beers, de 2015, dificultando a sua comparabilidade. Além disso, a informação contida nos 
processos nem sempre foi suficiente para poder decidir se um fármaco, em virtude das caraterísticas do indivíduo, deveria 
ser considerado ou não como MPI. Os MPIs foram apresentados de uma forma global, não exibindo pormenorizadamente 
os fármacos inadequados, independentes ou dependentes do diagnóstico, de cada tabela dos critérios de Beers de 2015, 
o que poderá ter superestimado a prevalência achada. Outra das limitações relaciona-se com o reduzido tamanho da 
amostra, impossibilitando a generalização dos resultados e comprometendo a validade externa do estudo.
CONCLUSÃO
 A polimedicação e o uso de MPIs são problemas de saúde pública com elevada prevalência, em particular nas ERPIs, 
onde os idosos são mais frágeis, têm uma idade avançada e apresentam múltiplas comorbilidades. A polimedicação é o 
principal determinante para o consumo de MPIs, pelo que, a revisão da medicação, através da aplicação destes critérios, 
mostra-se uma medida eficaz na diminuição do número de medicamentos inadequadamente prescritos e por conseguinte, 
na redução da despesa associada.
 O envolvimento interdisciplinar e o desenvolvimento de estratégias para implementar de forma sistemática a recon-
ciliação terapêutica, adaptadas à cultura organizacional de cada ERPI, são algumas das sugestões para o aumento da 
segurança e a qualidade dos cuidados nestas unidades. Além disso, é premente os decisores políticos e os responsáveis 
das ERPIs atuarem no estabelecimento de políticas e recomendações de qualidade que orientem todo o processo de 
gestão da medicação nestas estruturas.
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Figura 1 – Distribuição (em percentagem) dos medicamentos potencialmente inapropriados mais prescritos nos processos clínicos, por 
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Tabela 1 – Caracterização do perfil demográfico, dos problemas de 
saúde e do regime medicamentoso da amostra (n = 33)
Variáveis em estudo Resultados
Tamanho da amostra, n (%) 33 (100%)
Grupo etário, n (% ≥ 80 anos) 25 (75,8%)
Idade, (média ± DP) 84,9 ± 6,7
Género, n (% feminino) 24 (72,7%)
Número de problemas de saúde (média ± DP) 8,4 ± 3,5
Problemas de saúde - categorias, n (%)
     Hipertensão arterial 23 (69,7%)
     Demência 18 (54,5%)
     Perturbação do sono 17 (51,5%)
     Quedas 16 (48,5%)
Número de fármacos prescritos, (média ± DP) 11,3 ± 3,7
Número de MPIs, (média ± DP) 4,8 ± 2,0
Custo mensal em medicamentos, (média ± DP) 46,2 ± 30,6
Poupança mensal em medicamentos após 
revisão da medicação, (média ± DP) 9,6 ± 13,4
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Tabela 2 – Percentagem dos grupos farmacológicos, dos 374 medicamentos analisados (%), segundo a classificação Anatomical 
Therapeutic Chemical Code 




Fármacos para o tratamento da úlcera péptica e do RGE (inibidores da bomba de protões) 22 (5,9%)
Analgésicos e antipiréticos 22 (5,9%)
Fármacos para a obstipação 21 (5,6%)
Agentes antitrombóticos 20 (5,3%)
Inibidores da ECA 20 (5,3%)
Fármacos que reduzem o colesterol e os triglicerídeos (agentes modificadores dos lípidos, isolados) 17 (4,5%)
Fármacos antidemência 16 (4,3%)
Vitaminas A e D, incluindo associações das duas 14 (3,7%)
Diuréticos da ansa 12 (3,2%)
Vitamina B12 e ácido fólico 11 (2,9%)
Antidiabéticos, excluindo as insulinas 9 (2,4%)
Anti-epiléticos 9 (2,4%)
Agentes dopaminérgicos 9 (2,4%)
Insulinas e análogos 6 (1,6%)
Agentes bloqueadores dos recetores adrenérgicos beta 6 (1,6%)
Agentes poupadores de potássio 5 (1,3%)
Opiáceos 5 (1,3%)
Fármacos antiglaucoma e mióticos 5 (1,3%)
Fármacos com ferro 4 (1,1%)
Fármacos usados na hipertrofia/ hiperplasia benigna da próstata 4 (1,1%)
Preparações da tireóide 4 (1,1%)
Fármacos antigotosos 4 (1,1%)
Outros grupos farmacológicos (com representação < 1%) 47 (12,6%)
Total de fármacos prescritos 374 (100%)
RGE: refluxo gastroesofágico; ECA: enzima de conversão da angiotensina
